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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 

"Altos Para Todos" 

GABINETE DO PREFEITO 

• LTOS 
PARA TODOS 
hdiiiihilliililiiJIM 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA APRESENTAÇÃO 
DAS METAS FISCAIS DO 1° QUADRIMESTRE DE 2024 E DO PROJETO DE LEI DE 
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (PLDO) PARA O EXERCÍCIO DE 2025. 

EDITAL N: 001/2024 de 16 de maio de 2024. 

"Dispõe sobre a publicidade da Audiência Pública para 
apresentação das Metas Fiscais do 1° Quadrimestre de 
2024 e do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(PI.DO) para o exercício de 2025, para dar cumprimento ao 
que determina o§ 2º art. 7º da Instrução Normativa TCE/PI 
N° 01/2022, de 31 de Março de 2022." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTOS-PI, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz 
saber a todos os interessados que: 

CONSIDERANDO que o relatório de gestão tem como finalidade proporcionar uma visão clara para 
sociedade e uma orientação para o futuro quanto à capacidade do Poder Executivo Municipal de gerar 
valor público em curto, médio e longo prazo, bem como do uso que fazem dos recursos públicos e seus 
impactos na sociedade, além de demonstrar e justificar os resultados alcançados em face dos objetivos 
estabelecidos; 

CONSIDERANDO que a versão preliminar do relatório de gestão consolidado do Poder Executivo 
Municipal deverá ser apresentada ao respectivo Poder Legislativo em atendimento ao art. 7° da Instrução 
Normativo TCE/PI Nº 01/2022, de 31 de março de 2022; 

RESOLVE: 
Art. 1 º Fica marcada para o dia 05 de junho do corrente ano, a audiência pública para apresentação 
das Metas Fiscais do 1º Quadrimestre de 2024 e do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PI.DO) 
para o exercício de 2025. 
§ 1 º A audiência que trata o caput deste artigo será realizada no Plenário da Câmara Municipal deste 
municipio, a partir das 09:00h. 
§ 2 º Ficam convidadas as autoridades e demais interessados para tomar conhecimento dos resultados 
alcançados pelo Poder Executivo Municipal e demais informações constantes no Relatório de 
apresentação das Metas Fiscais do 1° Quadrimestre de 2024 e do Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (PI.DO) para o exercício de 2025. 
Art. 2º Este edital entre em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Altos-PI, 16 de maio de 2024. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

MLTOS 
PARA TODOS 

A Prefeitura Municipal de Altos - PI, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará 

realizar, fará realizar Processo de Contratação Direta, com fulcro na Lei 14.133/2021, Art. 75, li - Dispensa em 

Razão de Valor para Serviços e Compras e demais legislações aplicáveis. 

. 
1 DADOS DO PROCESSO 

ÓRGÃO REQUISITANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO 

PARA REFORMA DO MERCADO MUNICIPAL DE ALTOS/PI, CONFORME OBJETO DO CONVÉNIO N• 

934686/2022 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

RS 47.000,00 (quarenta e sete mil reaisl 

PERÍODO DAS PROPOSTAS 

DE: 20 de Maio de 2024 às 09:30 

ATÉ: 23 de Maio de 2024 às 09:30 

TEMPO DE DURAÇÃO: 06:00 

LOCAl 

Portal Utilizado: www.portaldecompraspubicas.com.br 

AUTORIDAOE COMPETENTE: 

Maxwell Pires Ferreiras 

:% CRITÉRIOS DA CONTRATAÇÃO -o-

REGISTRO DE PREÇOS? 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO 

INTERVALO ENTRE OS LANCES 

ORÇAMENTO SIGILOSO 

NÃO 

MENOR PREÇO 

GLOBAL 

R$ 0,01 (um centavo) 

NÃO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente 

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 

!oitenta mil reais)? 
(Art. 48, 1, Lei Complementar n2 !23/2006) 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 

local ou regionalmente, até o limlte de 10% jdez por 

cento) do melhor preço válido? 

(Art. 48, §3º, Lei Complementar n' 123/06) 

Prefeitura Municipal de Altos - PI I CNPJ: 06.554.794/0001-11 

SIM 

NÃO 

Avenida Nossa Senhora de Fátima (Centro Administrativo), s/n2, Bairro São Sebastião, Altos, Piauí, Brasil 
altos.pi.gov.br 

PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTOS 
SECRETARIA MUNICIPAL OE OBRAS 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

ÍLTOS 
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MLTOS 
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1.1. O objeto do presente Processo de Contr3t3ç!io Direta é 3 escolh3 d3 propost3 m.:iis vonti'.ljOS3 par3 
Contrataç:So de empresa para prestaç:So do seiviço de elaboração de projeto executivo para 
reforma do Mercado Municipa l de Altos/PI, conforme objeto do Convênio n9 934686/2022, 

conforme condições, quantid.ides e cxig(!nci.is estabelecidas neste Aviso de Contrat.iç:lo Diret a e 
seus anexos. 

1.1.1. Em caso de discord~ncia existent e entre as especificações deste Aviso de Contrataç3o 
Direta e àqucl.1s dcscrit.1s na Plat.1forma da Dispcns,1 Eletrónica, serão consideradas 
como vá lidas as deste Aviso de Contratação Direta, sendo estas a que os interessados 

deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

2 . RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçament.irla fica postergada para o 

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação os fornecedores t:stabelecidos no Pais, que 
satisíaçam as condições e disposições contidas neste Aviso de Contratação Direta e nos seus 
Ane,ms, Inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível 
com o objeto deste proced imento de contratação, previamente credenciadas no sistema "Portal de 
Compras Públicas" através do si te. 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletr6nico, os fornecedores Interessados em participar deste 
certame deverão dispor de chave de identificação e Hnha pessoal, obtidas junto ao 
provedor do sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu 
funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta 

uti lização. 
3.1.2. O uso da senha de acesso pelo fornecedor é de sua responsabi lídadeexduslva, incluindo 

qualquer transação por ele eíetuada diretamente, ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

fornecedor ou de seu representante lesal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realitaçãa das t ransaç&es inerentes a est e Processo de Contratação Direta. 

3.1.4. Informações complement ares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema 

deverilío ser obtidas diretamente com o suporte técnico da platilforma indicada neste 
instrumento. 

3.2. Ficam impedidos de pilrticipar dute Processo de Contratação Diretil: 
3.2.1. Empresas que nllo atenderem às condições deste Aviso de Contratação Direta; 
3.2.2. Empresas que estejam em processo de dissolução, l iquidação, falência ou concursa de 

credores; 
3.2.3. Empresas que tenhilm sido suspensas ou decluadas inidôneilS para cont ratar por 6rgilo 

da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Di str ito 
Federal, enquanto perdurarem os motivas determinantes da punição. Igualmente não 
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poderão participar as empresas suspensas ou declaradas inid6neas para participar de 
licitaçl5cs e/ou contratar com a Prefeitura Municipal de Altos - PI; 

3.2.4. Servidor de qualquer ó rg3o ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Altos - PI, 

bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, diriaente ou 
responsável técnico. 

3.2.S. Empresas estrilngeirils que não tenham representação legal no Brasi l com poderes 
expresso! para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

3.2 .6, Empresas que possuam empresá rio, sócio(s), dlrlgente(s), respons.§vel (els) t ~cnico(s), 
e/ou qualquer outrols) responsávet(els), Independente da denominação, com 
participação entre as mesmas; 

3.2.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os 
impedimentos previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, 1, "a" e li. "a", da Constituição 

Federal. 
3.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão n9 746/2014-TCU-Plenário); 

3.3. A simples apresentaç.ilo da proposta implica, por part e do fornecedor, de que inexistem fatos que 
impeçam a sua participação no presente Processa de Contratilção Direta. 

4 . DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

4 .1 . Os fornecedores enC.(!lminhl'lrllllio, 21p6s l'I divulgação do aviso de contr21taçllllio direta, exclusivamente 

por meio do sistema, proposta com a descrlç.3o detalhada do objeto ofertado, quantidade, preço e 

marca, conforme o caso, até a data e o hor;jrlo est.ibelecldos para abertura do procedimento. 
4.1.1. Dever;j ser consignado na propost.i dccl.ir,1ç:lo de que compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenç&!s coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entreg.1 das propost.as. 

4.2. O fornecedor deverá consignar, na forma expressa no sistema elet rónico, o v.1lor de sua proposta, 

já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto. 

4.2.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serio de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assist indo o direito de pl eitea r 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especlal o preço, vinculam a 
Contratada. 

4,4, O fornecedor deverá declarar. em campo próprio do Sistema, que não emprega menores de dezoito 

anos em trabalho noturno. perigoso ou lns.1lubre. nem menores de dezesseis anos em qualquer 
tr.lbalho, s.1lvo n.i condiç3o de aprendiz, .i p.irtir dos quatorze .inos. 

4.S. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade riscai e trabalhista, nos termos do art. 
43, § llil' da LC nlil' 123, de 2006. 

5. DA FASE OE LANCES 

5.1. A partir das 9:30h da data estabelecida neste Aviso de Contrataç.ilo Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicas e sucessivos, exclusivamente 
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por meio do sistema eletr6nico, sendo encerrado no horário de finalização dos lances também já 
previsto neste aviso. 

S.2. Iniciada a etapa competi t iv.i, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletr6nico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

S.3. O fornecedor somente poder.i oíerecer va lor inferior ou maior percentual de desconto em relação 
ao último lance por ele ofertado e re11istrado pelo sistema. 

S.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins dest e 
Aviso de Contratação Direta. 

5.3.2. O Intervalo mlnlmo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que Incidirá 
tanto em relação aos lances Intermediários quanto em relaç.,o ao que cobrir a melhor 
oferta~ aquele definido no preâmbulo deste Aviso de Contratação Direta , 

5.4 . Havendo lances lgu;,ls ;,o menor Já ofert;,do, prev;,lecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 
5.5, caso o fornecedor não apresente l;,nces, concorrerá com o valor de sua proposta . 
5.6. Durante o procedimento, os fornecedores ser3o Informados, em tempo real, do va lor do menor 

lance registrado. vedada a Identificação do fornecedor. 
S.7. Imediatamente ap6s o término do prazo estabelecldo para a fase de lances. haverã o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulg11çAo dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 
de classlflcaç3o. 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de form a automática pontu11lmente no 
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo slmilar. 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6. J. Encerrad11 a fase de lances, serA verificada a conformidade da proposta classfflcada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibflidade do preço em relaçla ao estipulado para 11 

contratação. 
6.2. Na caso de a preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Admlnistraçlo, poderá 

haver a ne11oclaç.llio de condições mais vantajosas. 
6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao 
estimado pela Administração. 

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeit.ida a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a ne11ociação, for 
desclassific.ido em razão de su.i propost.i perm.inecer acima do preço máximo definido 
para a contrat.aç!io. 

6.2.3. Em qualquer caso, conctuida a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 

6.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complement3res. adequados ao Ultimo l3nce. 

Prafel1ura Munklpal da Altos - PI I CNPJ: Ofi.554.7:!M/0001-11 
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6.3.1. Além da documentação supracitada, poder.\ ser solleltado ao fornecedor com a melhor 
proposta, que encaminhe planilha com indicação de custos unitários e formação de 
preços, com os valores adequados à proposta vencedora. 

6.4. O prazo de validade da propost.i não seró inferior a 60 {sessenta) dias, a contar da data de sua 
apre$entação. 

6.S. Será desclassificada a propost a que: 

6 .S.1. Contiver vícios in sanáveis; 

6,S,2, Não obedecer às especificações técnicas porm enoriz.,1das neste aviso ou em seus 
ane1eos; 

6.S.3. Apresentar preços lnexequlvels ou permanecerem acima do preço má><lmo definido 

para a contr3taç!lo; 
6.5.4 . Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando e><igido pela Administraç:lo; 

6.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras e"'isências deste aviso ou seus 
aneJ1os, desde que insamivel. 

6.6. Quando o fornecedor não consesuir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executa r a contento o objeto, será conside rada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 

6.6.1 , For ln.suficiente p:iir,:11 :ii, coberturl'I do.s custo.s dl'I contr,:1t1"1çlio, 1"1pre.sente preço.s globl'!I ou 
unitários slmbóllcos, Irrisórios ou de valor zero, Incompatíveis com os preços dos 

Insumos e sal;irlos de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa n!lo tenha estabelecido limites minimos, e)(ceto qu3ndo se 

refer irem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.6.2. ApreS\lntarum ou mais vt1h;:i r\lS da planilha de custo que sejam inferior\lS àquel\lS fott1dos 

em instrumentos de caráter normativo obrisatôrio, tais como leis, medidas provisórias 
e convenções coletivas de trabalho visentes. 

6.7. Em contrat ação de obras ou .serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilld:iide e sobrepreço considerar8 o seguinte: 

6.7.1. Pllra efeito de 1'1Vl'llfl'lç3o da exequibilidade e de .sobrepreço, ser3o conslder;,dos o preço 

e.lobal. os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes. observado o cr itério 
de aceltabllldade de preços unitário e global a ser fl><ado neste Aviso de Contratação 
Direta. conforme .as especificld3des do mercado correspondente; 

6.7.2. Serão consideradas inexequlveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.3. Será t!xigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 
entre este último e o valor da proposta, sem prejulzo dll!l demais garantias exigíveis de 
acordo com a Lei. 

6.8 . Se houver lndlclos de lnexequlbllldade da proposta de preço, ou em e.aso da necessidade de 

esclarecimentos complementares. poder5o ser efetuadas dlllg~ncias. para que a empresa 
comprove .a e><eQuibilid.ade d.a proposta. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não const ituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderíi ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
hajÍI mÍljoração do preço. 
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6.9.1. O ajuste de que trata este disposit ivo se limita a sanar erros ou fal has que não alterem 

a substância das propost as; 
6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivei de correçilio a indicação de 

recolhimento de Impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser co lhida a manifestaçili o escrita do i;etor requi sitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

6.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim .sucessivamente, na ordem de classi ficação. 

6.12. Havendo necessidade, a sesdo será susp1msa, informando-se no "chat" a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

6.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará II fase de habilitação, observado 
o disposto neste Aviso de Contratação Diret a. 

7. DOS CRIT~RIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 
7. 1. O fornecedor qulil deixar de aHinalar o campo da "Declaração dlil ME/EPPN não terá direito a 

usufruir do tratamtmto favorecido previsto na Lei Complemt!ntar 0 11 123, de 20o6, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 
7.2. Será concedido tratamento favorecido para as m icroempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ni 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa flsica e para o microempreendedor individual • MEi, nos limites 
previst os da Lei Complementar nll 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do 

presente instrumento. 
7.3. Nos prg j mbulo do presente Instrumento contam todos os beneficias específicos que serio 

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada seguirão regras 

especificas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 
7.4 . Quando aplicado o beneficio de it ens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/E PP, 

com va lores t otais até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma: 
7.4.1. Em at endimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Complementar nt 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até RS 80.000,00 
(oitenta mil reais), serão dest inados exclusiv.imente à pa rt icipação de microempresas e 

empresas de pequeno porte. 
7.5. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

reglonatmente, até o limite estabelecido no preâmbulo deste instrumento do melhor preço válido, 
proceder-se-á da seguinte forma : 

7.5.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não t iver sido apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito loca l ou regional, e 

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 
ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior â proposta mais 
bem classificada, será dada PRIORIDADE de contrat'ação da microempresa ou empresa 
de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor 

do item. 
7.5.2. No preâmbulo dest e Inst rumento convocatório está definido se o presente beneficio 

seríi aplicado somente em ãmbito local ou regional. 
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7,6, A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 
pequeno porte, por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essas 
categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de 

Impedimento de l icitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas 
neste instrumento e das demais cominações lega is. 

8. DA HABILITAÇÃO 
8.1. Como condição prévia ao e)(ame da documentação de habllltação do fornecedor detentor da 

proposta classlf lcada em primeiro lugar, serã verificado eventual descumprimento das 
condições de partlclpaçlio, especia lmente quanto à e,clst~ncla de sançlio que Impeça a 

participação no certame ou a futura contratação. mediante a consulta aos seculntes cadastros: 
8.1.l . Cadastro Nacional de Empresas lnldõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controtadorla-Geral da Unl5o (www.port3ldatr.ansparencla.gov.br/ce ls); 
8.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, 

m.ant ldo pelo Conselho Nacional de Just iça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

8.1.3. Lista de lnidóneos mantida pelo Tribunal de Contas d.i Uni5o • TCU; 
8.2. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderíi haver a substituição das consultas dos 

itens "9.1.1#, "9.1.2" e "'9.1.3# pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https ;//certi doesapf.apps. teu .gov. br / ); 
8.2.1. A consu lta aos cadastros seríi rea lizada em nome da empresa fornecedora e t ambém 

dt! seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da L\ll n• 8.429, de 1992, que prt!vÍi, 
dentre as sanções Impost as ao responsável pela p(ática de ato de Improbidade 

administrativa, a proibiçio dt! contratar com o Pod\lr Público, indusivt! por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sóeio majoritário. 

8.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o aestor diliaenclara para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

8.2.1.2. A tentativa de burla ser.fi verificada por meio dos vínculos societiÍrios, tinhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

8.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

8.2.2. Constatada a existência de sanção, será reputado ao fornecedor inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

8 .3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habllltaç3o complementares, necessãrios à 

conflrmaç3o daqueles exigidos neste Instrumento e Já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encamlnh~•los, em formato digital, via sistema, no prllzo mlnimo de 2 (duas) horlls. 

8 .4. Somente hl'!verá a necessidade de comprovaç3o do preenchimento de requisitos medi.ante 
apresentaçlio dos documentos orlçlnais ou cópias autenticadas quando houver dOvlda em 
relaç.ão à Integridade do documento dlglt,.11. 

8.4 .1. Os originais ou cópias aut ent icadas. caso sejam soflci tados. deverão ser encaminhados 
para a Prefeitura Municipal, situada no endereço indicado no rodapé deste 
Instrumento. 
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8.S. O fornecedor enquadrado como microempreendedor Individual que pretenda auferir os 
beneflclos do tratamento d iferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado: 

8.5.1. Da prova de inscr ição nos cadastros de contr ibuintes estadual e munlcl pal e; 
8.5.2. Da apresentação do balanço patrlmonlal e das demonstrações contábeis do último 

exercício . 
8.5.3. A HABILITAÇÃO JURIDICA ser, comprovada, med iante a apresentaç.lo da seguinte 

documentação: 
8.5.3.1. No caso de emprei.ário individual: inscrição no Registro Público dlil Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercia l da respectiva sede; 
8.5.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condiclon.ada à verificação da autenticid3de no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.5.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa Individual de responsabllldade 

!Imitada - EIRELI ; ato const itutivo, estatuto ou contrato soei.ai em vigor. 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores; 

8.5.3.4. No caso de sociedade slmples: inscrição do ato const itut ivo no Registro Clvll das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus admini stradores; 

8.5.3.5. No caso de cooperativa: ata de fundaçlio e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Re1istro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem com o o 
registro de que trata o art.107 da lei nlil 5.764, de 1971; 

8.5.3.6. No caso de empresa ou sociedade estranaeira em funcionamento no Pais: 
decreto de autorização; 

8.5.3.7. No caso de at ividade adstri t a a uma legislação especifica : ato de registro ou 

autorização para funcionamento e><pcdido pelo óraão competente. 
8.5.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

d3 consolidação respectiva . 
8.S.4. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA scr.á comprovada med iante a apresentaç5o 

dos seguintes documentos: 
8.5.4.1. Prov3 de inscrição no Cadastro Nacion31 de Pessoa Jurldica (CNPJ), atrav~s do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretarra da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação 
cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro da Pessoas Flsicas, 
conforme o caso; 

8.5.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, através de Consulta 
Pública ao Cadastro Estadual do domicflio ou sede da empresa fornecedora, 
e><pedido pelo Sistema Integrado de Informações sobre Operações 
Interestaduais com Mercadorias e Serviços (Sinteara), comprovando possuir 
Inscrição Habilitada no cadastro de cont ribuintes est adual, ou Prova de 
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Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador 

de serviço. 
8.S.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante .ipresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os creditas trlbutãr ios federais e à Divida Ativa da União (OAU) por elas 

administ rados. Inclusive aqueles relativos à Securldade Social. nos termos da 
Portaria Conjunta nt 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Br.1sil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.5.4.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domidlio ou sede do 
fornecedor, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Eíeilos de Negativa 

de Dt!:bitos e Certidão Ne&ativa ou Positiva com Efeitos de Ne&a tiva de Dt!:bitos 
da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadua l; 

8.S.4.4.l. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tr ibutos estaduais 
relacionados ao objeto a ser contratado, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual 
do domlclllo ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 
lei . 

8.5.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede 
do fornecedor, med iante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 

Negativa, de Dt!:bitos e Certidão Neaativa ou Positiva com Eíeitos de Negativa 
de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

8.S.4.S.1. Caso o fornecedor sejil considerildo isento dos tributos munidpiliS 

relildonados ilO objeto a ser contratado, deverá comprovar ta l 

condição mediante a apresentaçio de declaraçlo da Fazenda Municipal 
do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lel. 
8.5.4.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF. emitida pela cabca 

Econômica Federal; 
8.5.4 .7. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediant e a apresentação da 

Certidão Negat iva de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão 
competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3e da Lei Níl 12.440/2011); 

8.S.S. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja MICROEMPRESA, EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, ou sociedade COOPERATIVA enquadrada no artigo 34 da Lei nR 

11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularldade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena 
de imibilitação. 

8.5.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante 

apresentaç5o dos seguintes documentos: 
8 .5.6 .1. Certidão negativa de falência. expedida pelo cartório distribuidor da sede da 

pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domidlio, emitida até 60 
(sessenta) dias antes da dat.11 da sessão pública ou que esteja dentro do prazo 

de validade constante da própria certidão; 
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8.S.6.1.1. No cilso de certidão po:sitivil de recuperilçio jud icial ou extriljudiciill, o 

fornecedor deverá apresentar a comprovação de que o respectivo 
plano de recuperação fol homologado Judicialmente, na forma do art. 
58, da Lei n.e 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
lnabillt;iação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 

habil itação. 

8.S.6.2. 8al;:mço p;itrimonial e demonstr;ições cont~beis do último exercício soci;il, j~ 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituiç3o por b.1l.1ncetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por lndices oficiais quando encerrado há 
mais de 3 (três) meses da data de apresent ação da proposta. 

8.5.6.2.1. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exigênciil deste item mediante apresentação de Balanço de Aberturil 

ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, 
devidamente registrado na forma da lei. 

8.5.6.2.2. Caso o forne~dor seja coope rativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados d<i últlma auditoria contábll·flnancelra, conf orme 
dispõe o artigo 112 da Lei ne 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob 
as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 
8.5.6.2.3. As sociedades empres.\r ias enquJdr.1das nas regr.1s da lnstruç:lo 

Normativa RFB nv 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a 
Escritu raçiio Cont.ibil Digital • ECO, pal'il fins fiscais e previdenci.irios 

poderão apresentar o balanço patrimonial e os t ermos de abertura e 

encerramento do l ivro diário, cm versão diaital, obedecidas as normas 
do parágrafo único do art. 29 da ci tada inst rução quanto a assinatura 
digi till nos referidos documentos, quilnto a Cert ificaçilo de Segurança 

emitida por entidade credendiida pela infraestrutura de Chaves 
Públicas • Briilsileiras • ICP • Brasil. 

8.S.6.3. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índ ices Liquidez 
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solv~ncia Ger;,al (LG), que deverão 

apresentar result<1do Igual ou superior a 1 (um). 
8 .S.6.4. Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financei ra da Empresa em 

poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente 
memória de cálcu lo. devidamente assinado por um Profissional da 

Contabilldade devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, 
aplicando fórmulas da seguinte forma : 

Índice de Liquidez Geral (ii!: 1,00): 
Ativo Cir r:ulant« + R«a/i7;áv«l a l.on90 Pra.7:o 

l(; = Passivo Ch·culanre + Passivo Não Clrcula»re 

índice de Liquidez Corrente (ii!: 1,00): 
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8.5.6.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade 
cconõmico-financciri'I menor do que o exigido, qui'lndo de sui'I habiliti'lç:io 

deverão comprovar, considerados os r iscos para a administração, patrimõnio 
líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens 

ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação da proposta 
atravá1o de índices oficiais. 

8.5.7. A QUALIFICAÇÃO Tl CNICA, que será comprovildil atriilvés diii ilpresentação dos 
seguintes documentos: 

8.S.7.1. No m lnimo 101) um Atest ;iado/Dechir;iação de capacidade T~cnica cx,mp;,ativel 

com o objeto desta contratação, expedido por pessoa Jur ldica de direito público 
ou privado. que o fornecedor forneceu ou está fornecendo de modo 
satisfatório, produtos ou serviços da mesma natureza e/ou slmllares ao da 

presente contratação compatíveis em características. quantidades e prazos. 
8.5.7.1.1. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão), preferencialmente, 

possuir a rclaçJo do(s) produto(s) ou serviços contendo no mínimo: 
descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecldo(s). 

8.5.7.1.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) que não possuírem relação do(s) 

produto(s) ou serviço(s) fornecido(s)/prestado(s) poderá(ão) ser objeto 

8.5.7.1.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica 
expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, 
um ano do início de sua execução, exceto se houver sído firmado para 
ser prestado em prazo inferíor; 

8.S.7.2. t facultada il promoçlo de diligêndil destinadil a esclarecer ou a complementar 
veracidade das informações apresentada(s) no(s) 

.atest.ado(s)/decl<1r.açllo{ões). conso<1nte <11.1toriz<1 o .art. 64 d<1 Lei 14.133/2021. 
8.5.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como 

mlcroempres-<1 ou empresa de pequeno porte. e uma vez constatada a exlstil!ncl.a de 

ale.uma restrição no que tançe à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias Utels, após a declaraç!!o do vencedor. 
comprovar a regularização. 

8.5.8.1. O prazo poderá ser prorrogado por Igual perlodo, a cri t ério da administ ração 

pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de 
justifrcativa. 

8.5.9. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento, 
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sendo facultada a convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de 
classlflcaçlo. 

8.S.9.1. Se, na ordem de classificaçilo, seguir-se outra microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrlçio na 

documentaç:lo fiscal e t rabalhista, ser~ concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

8.5.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exi&idos a sess:lo 
será suspensa, informando-se no "chatH a nova data e hor~rio para a con tinu idade da 

8.5.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Inst rumento. 

8.S.12. O fornecedor provisoriamente vencedor em um Item, que estiver concorrendo em 
outro Item, flcar.i obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulatlvamente, 
especialmente quanto ao capita! saciai ou patrimônio líquido mlnlmo, quando assim o 
Aviso de Contratação Direta exigir, Isto é, somando as exigências do item em que venceu 
às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 
inabilitação, illém dil aplicaçio das unções cabíveis. 

8.5.12.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitilç.1o, a 
inilbilililçio recairá sobre o(s) item(ns) de menor(as) Villor(es) cujiil retirildil( li) 
seja(m) suficienle(s) para a habilitaç.1o do fornecedor nos remanescen tes. 

8.S.13. Con1otatado o atendimento às exigências de habilitação fixadali no Aviso de Contriiltação 

Direta, o fornecedor será declarado vencedor. 
9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Após adjudiciiição e homologação, caso se conclua pela contriil ta ção, esta Prefeitura Municipal 
convocará o detentor do menor preço para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/ret irar o 
instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Ordem de Fornecimento e 
Serviço) que deverá ocorrer em até OS (cinco) dias úteis, prazo este que poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor vencedor durante o seu 

transcurso e desde que ocorra motivo just ificado, aceito por esta Preíeit ura Municipal. 
9.2. A assinatura deverá ser ícita, preferencialmente, pessoalmente pelo represent.1nte legal da 

fornecedor na sede da Prefeit ura Munlcipa l. 
9.2.1. Altern.1tiv.1mentc :. convocaç!!o p.1r.1 comp.1reccr à Prefeitura Muntcipal para a 

assinatura, a Adminlstr;ição poderj encaminM-la par,3 assinatura via endereço 
eletrônlco de e-mai l, que deverá ser devolvlda em original, com reconhecimento da 

firma do representante em cartório, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) para o endereço constante do rodapé do presente . 

9.2.2. Poder, ainda ser aninada eletronicamente iltravés de certificado digital, por processo 
de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nv 
2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebido$ e prH umidos verdadeiro$ em relação 
aos 5lgnat'árlos. 

9.2 .3. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da post agem do 
Contrato. 
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9.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à emprt!sa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

9.3.1. Referida Nota está substituindo o contr3t0, apllc:ando•se à retaç3o de negóelos all 
cstabclccid,1 as disposições da Lei nll 14.133, de 2021; 

9.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus aneKos; 

9.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei n 1t 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

9.4. A recusa Injustificada da beneficiária da ata de registro de preços em assinar o Termo de 
Contrllto ou a,~ltllr/retlrar o Instrumento equlvlllente (Notll de Empenho/Cllrtll 
Contrato/Ordem de Fornecimento e Serviço), dentro do prazo estabelecido lhe sujeitará, além 

das demais penalidades previstas em ler, as do presente instrumento. 
9.5. Por ocasi5o da assinatura do contrato, verificar-se-:. se o fornecedor vencedor mantém as 

condições de habilitação. 

10. DAS SANÇÕES 
10.1. As rearas re lativas a Sanções Administrativas são aquelas definidas no Termo de Referência, 

anexo ao presente instrumento. 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. O procedimento será divulgado no Sistema Eletr6nico descrito no prelmbulo do presente Aviso 

de Contratação Direta e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 
11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou Inabilitados {procedimento 

fracassado), a Admlnistraç.."io poderá : 

11.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
11.2.2. Valer-se, pa ra a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitaç5o e)(igidas. 

11 .2.2. 1. No caso do subitem anterior, a contratação ser.1 operacionalizada fora deste 

procedimento. 
11.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 
11.2.4. As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
11.3. Hiwendo a necessidade de realizaç~o de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta. deverá ser atendido o prazo Indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 

11.4. Caberá ao fornecedor acompanh3r as operações, fiC3ndo responsável pelo õnus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitida s pela Administração 

ou de sua dcsconcx5o. 
11.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do Cl:!rtame na data marcada, a sess~o será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não ha]íl 
comunicação em contrário. 
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11.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observar.io o horârio de Brasilia-OF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

11.7. No julgamen to das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substãncia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

efic:Scia para fins de habilitação e classificação. 

11.8. As normas discíplinadoras deste Aviso de Contratação Direta ser.1o sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os Interessados, desde que não comprometam o Interesse 

da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.9 . Os fornecedores assumem todos os custos de preparaç3o e apresentaç3o de suas propostas e 

a AdministraçSo não será, em nenhum caso. responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

11.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

11.12. Os fornecedores ficam informados sobre os termos da Lei n.'t 12.846, de 111 de agosto de 2013 

(lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civi l de pessoas 

jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante 

no art. 5.11, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer 

Indicio de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, Implicar:. aos envolvidos as 

penalidades previstas no mencionado diploma legal. 

12. ANEXOS 

Anexo 1 

Anexo li 

Anexo 111 

Anexo IV 

Termo de Rererência 

Modelo de Proposta de Preços 

Minuta do Termo de Contrato 

Composição de Custos 

André Gomes Soares 

Agente de Contrat ação 
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BENS COMUNS, LEI 14.133/2021. 

1. DOOBJETO 
1.1. O presente Termo de Refer@ncia visa Contratação de empresa para prestação do serviço de 

elaboração de projeto executivo para reforma do Mercado Municipal de Altos/PI, conforme objeto 
do Convênio nV 934686/2022, conforme tabela, condiçi5es e exigências estabelecidas neste 
instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contrataç5o s5o caracterizados como comuns. conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Prellmlnar. 

1.3. O objeto desta contratação são de qual Idade comum. não superior à cumprir as flnalldadesàs quais 
se destinam. não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei n11 

14.133, de 2021. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. O custo estimado total da contrataç5o é de RS 47.000,00 (quarenta e sete mil reais) conforme 
custos unitários descritos na tabela abaixo, 

ESPECIFICAÇÕ[S E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Dtisal"o 
O · PRCSTA.ÇÃO 00 SCRVIÇO PAAA. Ct.AOORA.ÇÃO OI: PROJFFO 
EXECUTIVO DO M ERCADO MUNICIPAL 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PAATICIPANTt 

Unidade 

SCRVIÇO 

54:crel in lil Munk: lp,tl d!! Obr..s 1 Quantidade: LOO I V,tlur Tutal RS 47.000,00 
V,11lorTotal 

Quam. RS Untt. 

RS 47.000,00 

RSTOUI 

RS ◄7.000,00 

R$ 47 .000.00 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A Prefeitura Municipal de Altos identificou a necessidade urgente de elaborar um projeto executivo 

destinado à reforma do Mercado Municipal do munidpio. Atualmente, o mercado se encontra cm 
condições precárias, apresentando problemas estruturais que comprometem t anto a segurança 
dos comerciantes e consumidores quanto a qualidade dos produtos all comerclallzados, 
Além disso, a Infraestrutura do Mercado Munlclpal não atende mais às demandas da populaç.ão, 
que necessita de um espaço moderno, funcional e adequado para realizar suas compras com 
conforto e praticidade. A falta de manutenção ao longo dos anos t<1mbtim contribui para a 
deterioraçlfo do local, tornando imprescindível umíl intervenção imediata por parte do poder 
püblico. 
Diante dessa realidade, a reform3 do Mercado Municipal de Altos se mostra como uma medida 
essencl.;:11 para promover o desenvolvimento econômico da região, garantir a saúde e 3 seguranÇ3 
de todos os envolvidos e proporcionar à população um ambiente digno e condizente com as 
necessidades do século XXI. Assim, investir nesse projeto é investir no bem-estar e na qualidade de 
vida dos cid<1dâos altenses, demonstrando o compromisso dil Prefeitura Munidpill com o interesse 
público e o prOKresso da cidade. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 
Tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referência. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Munlclpal de Altos optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações. por 

essa razão a presente dema,nda não possui alinhamento com o pl:t1nejamento da, organização. 

Pt- t, ft'ffu,11 Municipal df: Altos- PI I CNPJ; 06.554.794/0001·11 
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5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 
produto encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requisitos díl contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos, 

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico 
espedflco dos Estudos Técnicos Prellmlnares, a~ndlce deste Termo de Refer~ncia. 

DAS AMOSTRAS 
7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante 

vencedora. 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Não haveri exigênciíl da gar.mtia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nR 14.133, de 

2021. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. NJo é admitida subcontrataç5o do objeto contratual. 

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

Incisos I e Ili, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licltaçãlo terá: 
10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.CXXl,OO (oitenta mil reais), deverão ser de 

part icipação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP, 
lncluslve Mlcroempreendedor Individual - M Ei; 

10.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e 
Empresas de Pequeno Porte- EPP, inclusive M icrocmpreendedor Individual - MEi. 

10.1.3. Na licitação. deverá ser assegurada, como critério de desempate, prefer~ncia de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance 
atá 5% {cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2R do art. 44 da LC 
123/2006; 

11. DA VIGtNCIA CONTRATUAL 
11.1. O prazo de vigência da contratação é de até 31/12/2024 contados do início da vigência que consta 

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n• 14.133, de 2021. 

12. FORMA E CRITl:RIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleçio e critério de ju laamento da propona 

12.l . O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, 
na modalidade DISPENSA, <1doção do critério de julsamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fomeclmento 
12.2. O fornecimento do objeto será INTEGRAL 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 
13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e ind iretos, inclusive os resultantes da 

incidência de quaisquer fretes, impostos, ta"as. contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e 

Prefeitura Munlc.lp1I d• AhOI - pt I CNPJ: 06.SS4.71M/0001·11 
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previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que Incidam, direta ou indiretamente, na 
execução do objeto a ser contratado; 

13,2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade soli citada, o valor unitário (numérico), valor 
totill (numérico e por extenso), pr,uo de validade da propostil de no mínimo 90 (noventa) diilS e 
prazo de entre1a dos produtos. 

14. EXIGtNCIAS DE HABILITAÇÃO 
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

14.1.1. No caso de empresário Individual : Inscrição no Registro Públlco de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficani condicionada à 
verificação da autenticidade no sit io www.portaldoempr,endedor goy br-

14.J.3. No caso de sociedade empre5'rla, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado n.i, Junta Comerei.ti d.t respectiva sede; 

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal. filial ou agfncla. Inscrição no Registro Público de 
Empresas Merc.intls onde oper.i, com .iverb.iç!lo no Registro onde tem sede .i m.itrlz: 

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrlç!lo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundaçilo e estatuto social em vigor, com a ata da 
assemblell• que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou Inscrito no 

Registro Clvll das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. bem como o registro de que trata 
o art. 107 da lei ni S. 764, de 1971; 

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de 

autorização; 
14.1 .8 . No caso de atividade adstrita a uma legislação específica : ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
com,;olidaçio respt1ctiviil. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação do$ 
seguintes documentos: 
14.2.1. Os documentos relativos à regu laridada fiscal somente serio exigidos, em momento 

posterior ■o julgamento das propostas, e ■penas do licitante mais bem classificado, 
Independente se a fase de habllltaçlo Ir-' ou nlo anteceder as fases de apreM!ntaçlo 

de propostas e lances. 

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ), através do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativíl para 
com a Fiilztmdiil Federal, ou no Cadastro de PessoiilS Físicas, conforme o caso; 

14.2.3. Proviil de inscrição no Cadiiislro de Contribuintes fstaduiiil, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrlçl!io no 
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

14.2.4. Prov3 de regul3rid3de com 3 F3zend3 Feder31, med13nte 3present3ção de certld:io 

expedida conjuntamente peta Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Se&uridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nR 1.7S1, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 

14.2.5 . Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domiclllo ou Jede do 

llcltante. mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negatlv3 ou Posítlv3 com Efeitos de Negativa de Débitos da Divida Atlv3, 
expedida pela Secretarla da Fazenda Estadual; 

14.2.5.1 . Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto l icitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
t1quivalt1nte, na forma da lei. 

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 
e Certld.,o N@gatfva ou Positiva com Efeitos de Negativa de Ot.l!bltoJ da Divida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 
14.2.G. l . Caso o li citante seja considerado Isento dos tributos municipais refaclonados ao 

objeto li citado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaraç5o da f ;nenda Municipal do domicilio ou sede do l icitante. ou outra 
equivalente, n.i forma d.i lei. 

14.2.7. Prova de regularidade rela tiva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Re&ularidade do FGTS - CRF, emi tida pela Caixa Econômica 
Federal; 

14.2.8. Prov,1 de rea;ularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNOT), emitida por órgão competente da Justiça do 
Trabalho (conforme Art. 3 .. diii Lei N!l 12.440/2011); 

14.2.9. Oeclariilçâo de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos t ermos do Inciso XXXIII do art. 79. da Constltulçl!lo Federal; 
14.2.10. Quando se tratar da subcontrataç.ão prevista no art. 48, li, da Lei Complementar n. 123, 

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentaç3o 
de regularidade fiscal, social e trabalhjsta das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que ser:io subcontratadas no decorrer da execuç:io do contrato, .ainda 
que exist.i algum.a restriç!lo. aplic.indo-sc o pr.izo de regulariz.iç!io. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
se&uint es documentos: 
14.3.1 . Certld!io negativa de feitos sobre falfncia, expedida pelo C3rtórlo distribuidor d3 sede 

da pessoa jurídica ou de exccuçlio patrimonial cm caso de pessoas fisicas, emitida atC 
60 (sessenta ) dias antes da data da sessão pUblica ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria cert idão; 
14.3.1.1 . Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser 

apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor 
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do domldllo ou sede do llcltante, desde que admitida a sua partlclpaç:lo na 
llcltação. 

14.3.2. Balanço Patrlmonlal, Demonstração de Resultado de Exercido (ORE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercidos sociais apresentados na forma 
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios. 

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-fio ao último exercício no 
caso de a pessoa jurídica t er sido constitu/da há menos de 2 (dois) anos. 

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exia;t.'!ncia 
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 
Biiltiilnço Patrimonial leviilntado, conforme o caso, devidamente regístrado niil 
forma da lei. 

14.3.2.3. As socieda des empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa RFB 
nl 2003, de 18 de Janeiro de 2021, que dlspõe5, sobre a EJcrlturação ConUibU 

Digital - ECO, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço 
patrlmonlal e os termos de abertura e encerramento do llvro diário, em versão 
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 29 da citada Instrução 
quanto a assinatura dlCltal nos referidos documentos. quanto a Certificação de 

Segur.inç.i emitid.i por cntid.idc credcnciad.i pela infr.iestrutura de Chaves 
Püblicas- Brasileiras- lCP- Brasil. 

14.3.2.4. Da antilisc dos documentos apresentados ser!lo calculados os lndiccs Liquidez 
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão 
apresentar resultado igual ou superior a 1 (um). 

14.3.2.S. Para faci l itar a análise boa situação Econõmica e Financeira da Empresa em 

poder cont ratar com a Administraç:io, solicitamos que a empesa apresente 
memória de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da 
Contabilidade devidamente registrado no Conselho Resional de Contabilidade, 
aplicando fórmulas da seauinte forma: 

lndlce de liquidez Geral ( i!: 1,00): 

Attvo Circulante + ReaUzAvet a longo Prazo 
lG = Passivo Circulante+ Passivo Não Circulcmtc 

Índice de liquidez Corrente (i!: 1,00): 
Ativo Circulante 

LC = Passivo Circulante 

índice de Solvll:ncl.t Ger.tl {i! 1,00): 
Ativo Total 

SG = Pw;si:im Ctrculu.nt·e + Pa.'isivo N:,Jr1 Circulante 

14.3.2.6. As empresas Que apresentarem resultado do quociente de capacidade 
econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação 
dever.,o comprovar, considerados os riscos para a admlnlstraç.,o. patrimônio 
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líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens 

ofertados, admitida a atuallzaçJo para a data de iilpresentação da proposta 
através de índices oficiais. 

14.3.3. O Microempreendedor Individual (MEi) que pretenda auferir os benefícios do 
t ratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nR 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício; 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TiCNICA, que será comprovada alrílvés da apresentaçifo dos seauintes 
documentos: 
14.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licltação. 
14.4.1.1. A declaração acima poderá ser substitu lda por declaração formal assinada pelo 

responJável t écnico do licltante acerca do conhecimento pleno das condições 
peculiares da contrataçilo. 

14.S. All§m daJ declaraçõeJ con5,tantes do5, lten5, e5,pecffico5, acima a licitante deverá apresentar l'lll nda 8$ 
seguintes decliilríições, sob peniil de inabilitaç.llio: 
14.5.1. Declaração de que atende aos requisi tos de habilitação, e o declarante re-sponderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nR 14.133/2021); 

14.S.2. Declaração de que cumpre as eKigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
especificas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nR 14.133/2021); 

14.5.3. Decl.ir.iç!lo de que su.is propost.iseconõmlc.is compreendem .i lntegraHd.ide dos custos 
para íltendimento dos direitos trab.ilhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trab.ilhlstas. nas norm.is infr.ileg.iis. nas convenções coletiv.is de tr.ib.ilho e nos termos 
de ajust amento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei 
(art. 63. § 1R, da lei nR 14.133/2021). 

15. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
15.1. O contrato d-er& ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nfl 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

15.2 . Em c.-so de impedimento. ordem de paralis.iç:lo ou suspens:lo do contrato. o cronograma de 
execução sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
clrcunJt8nclas mediante 5,lmple5, apo5,tl1a. 

15.3. As comunicações entre o ór&ão ou entidade e a contra tada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo·se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrõnico informado pela contrat ada na su3 proposta comercial . 

15.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

15.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órs:io ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaç.,o do plano de 
flscalizaç.ão, que conterá Informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
flscalizaçlo, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções apl icáveis, dentre 
outros. 

Flsc:allzaçlo 
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A e>eecuç3o do contrato deverá ser acompanhada e flsca llzada pelo(s) fiscal(ls) do contrato. ou pelos 
respectivos substitutos (Lei na 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Flscallzo1ção T4:cnica 
15.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
AdministraçJo 
15.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorr~nci.as relacionadas à C)(CCuç!lo do contrato, com a dcscriç!lo do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §lR da 
Lei nR 14.133, de 2021). 

15.7.2. Identi f icada qualquer lne1<atldão ou lrregulartdade, o flscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

1S.7.3. Ofisca1 técnico do contrato Informará .:10 gestor do contrato, em tempo hábil, a sltuaç3o 
que demandar decisão ou adoção de medid11s que ultrapassem su11 compet t!,ncia, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

15.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrilto nas datas 
aprazadas, o íiscal técnico do contrato comunicará o fato imed iatamente ao ti:estor do 
contrato. 

15.7.S. O fisCill têcnico do contrato comunicarâ ao a1=:stor do contrato, 1=:m tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrog.iç:lo contr3tu31. 

Fisca lização Administrativa 
15.8. O fiscal administrativo do contrato verificar.\ a manutenção das condições de habllltação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostílamento e termos aditivos, sol icit ando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
15.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atu3rá tcmpcst iv.imentc na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabivels, quando ultrapassar a sua 
compet~ncia; 

Gestor do Contrato 
1S.9 . O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo dtt ordem de serviço. do registro de ocorr~ncltts, dtts alterl'lções e dtts 
prorrogações contratuais, elaborando relat ório com vistas à verificaçJo da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

15.10. O sestor do contr.ito acomp.inhilrá os resistros reillizados pelos fiscais do contrato, de todilS as 
ocorrências relacionadas à execução do contrat o e as med idas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àqucl3s que uhrap3ssarcm a sua competência. 

15.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de dcspes.i e p.igamento, e anotar.1 os problemas que obst.im o fluxo normal da 
llquldaç!io e do pag.imento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

15.12. O gestor do cont rato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais t ecnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratua l, baseado nos Indicadores objetivamente 
definidos e l;lferldos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 
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15.13. O gestor do contrato tomará provld~nclas para a formallzação de processo administrativo de 
responsabillz.ição para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nll 14 .133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com compet~ncia para tal, 
conforme o caso. 

15.14. O gestor do contrato deverá elabor;,r relttt6rio final com Informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham Justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das ;,tlvldades da Administração. 

15.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalizaçJo dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização gestão termos do contrato. 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeit ura Municipal de Altos deste exercido, na dotação 
abaixo discriminada: 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 
form.iliz.iç:lo do contr.ito ou instrumento equiv31ente. 

16.2. A dotação rel3tlva 30s exercícios financeiros subsequentes será Indicada .ipós 3provação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos creditas correspondentes, mediante apostilamento. 

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
17.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com II nota flseal ou Instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsàvel pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especlficaçàes constantes no Termo de Refer4!ncla e na proposta. 

17.2. O objeto poderá ser rejei tado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando cm dcs3cordo com as especificações constantes no Termo de Rcfcr~ncia e na proposta, 
devendo ser substituldo no prazo de S (cinco) dias üteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas cust as, sem prcjulzo da aplicaç!lo das pena lidades. 

17.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fisc.il ou Instrumento de cobr.inç.i equivalente pela Administr3ção, após a verific.ição d3 qualidade 
e quantid.ide executados e consequente 3ceitação mediante termo detalhado. 

17 .4. O prazo p3r.i recebimento defin itivo poderá ser eKcepclon.ilmente prorrog3do, de form.i 
justificada, por igual período, qu.indo houver necessidade de diligênci.is p.ira 3 aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

17.5. No caso de controvérsl.i sobre a execução do objeto, quanto à dimens5o, qualld.ide e quantidade, 
deverá ser observado o teor do a11. 143 da Lei n9 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertlne à parcela lncontroversa da execução do objeto, para efeito 
de l lquldação e pac::amento. 

17 .6. O prazo para a solução, pelo cont ratado, de lnconslst@nclas na eKecução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de Inst ru mento de cobrança equivalente, verlftcadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

17.7. O recebimento provisório ou definitivo nílo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem II responsabilidade étlco,proflsslonal pela perfeita execução do contrato. 

18. DOS CRIT{RIOS PARA PAGAMENTO 
18.1. Recebida a Nota FisC.11 ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez d ias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorr01áveis por igual periodo. 
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18.2. Para fi ns de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
18.2.1. o prazo de validade; 
18.2.2. a data da emissão; 
18.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
18.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 
18.2.5. o valor a pagar; e 
18.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

18.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 

18.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Bra~I/Previdência, 
Trabalhistas, FGTS, Estado {divida ativa e tributos), Município {divida ativa e tributos), nos termos 
do art. 68 da lei nº 14.133, de 2021. 

18.S. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de S {cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa . O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

18.6. Não havendo regula rização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

18.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

18.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

18.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 {trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

18.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

18.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

18.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
18.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

18.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da lei Complementar n2 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
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i■~ DIÁRIO OFICIAL d DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

ANEXO li - MODELO OE PROPOSTA DE PREÇOS 

DISPENSA ELETRÔNICA Ni 013/2024 

Prezados Senhores, 

M<LTOS 
PARA TODOS 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa ao Processo de 
Contratação Direta em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omisslies que 

ven ham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, t emos pl eno conhecimento das 

condições em que se desenvolvem os trabalhos, e concordam os com a totalidade das instruções e cr itérios de 

qualificação definidos no Aviso de Contratação Direta. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRI O MARCA QUANT. V. UNITARIO V. TOTAL 

VALOR G LOBAL R$ _ (POR EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 

FtAl.ÃO SOCIAL: . 

CNPJ: . 

ENDEREÇO:. 

TELEFONE: ... 

E-MAIL:. 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 

NOME:. 

CPF:. 

RG: . 
NACIONALIDADE: . 

ESTADO CIVIL:. 

PROFISSÃO : . 

ENDEREÇO COMPLETO:. 

4, PRAZO OE VALIDADE DA PROPOSTA: ,., 

S. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ••• 

Declaramos, sob as penas da lei, que: 
Nos preços cotados Ji estio Inclu ídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhlstas, 

com ercl.:tlse QUalSQuer outras despesas Incident es sobre o obJero deste Processo de Contr.:ttac3o Olr~a. 

Niio poS$ui no seu quadro de pessoal. menor de 18 (dezoito) .inos cm c.1tercicio de .::itivid.ide noturna. 

perigo::.il ou imillub re, bem como não utiliril para qualquer trabalho ou atividilde, menor de 16 (dere::.:.cis) 

anos, e xceto na condlçlo de aprendi,, a partir de 14 (quatone) anos, em conformidade com o Inciso 

XXXIII do an. 7fl:, da Constituição Federal e com a Lei N fl: 9.8S4/99 

Locíll e díltil 

Nome e ilSSinilturil do representilnte legal da empresa 

(N !! da Identidade do declarante ) 

Prefo!:ltura Munlclpal df! Altos- PI I CNPJ; 06.554.794/0001, 11 
Avenida Nona S.nhora de Fitlma jCanu o Admlnl1tr1tlvo), 1/nt , Bairro Slo S.bastllo, Altos, Plauf, Brasll 
akos.pl.1ov,bt 

PREFEITURA MUNICIPAL O E ALTOS 

SECRETARIA MUNICIPAL O E OBRAS 

ANEXO Ili - MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO N2 ${numero_contrato} 
COMPRAS · CONTRATAÇÃO DIRETA 

$ 

o 
db 

PROCESSO UE ORIGEM 
Dispensa Eletrónica N" O 13/2024 
N° PROCESSO ADM LNISTRATIVO: 038/2024 

OBJETO CONTRATUAL 
$( objcto_cuntrato } 

VALOR CONTRATUAL 
$ { vulor_totul_oontroto} S ( vulor-_ to tul_oontroto_c:: xtc::nso J 

VIGllNCIAS CONTRATUAL 
INIC IA L: S{v igencia_inidol_contnuo_extenso) 
FINAL: $ { vigcn c ia_final_cnntrnto_cxlc n so 1 

UADOS U0 CONl'RATANTE 
S«rctario Municãpol de Obrast CNPJ n• 08.946.834100()1.04 
Pr-uçu Cônego Hon6rio. 30, Centro, Altos. Piuuf. 
And ré Gomes Soares. CPF nv 047 .65 1 .463·08 

UAUOS UO CONl'RATAUO 
, CNPJ n" 

,CPF n• 

FISCAL DO CONTRATO 

PREÂMBULO 

Pi1ln126de3S 

M<LTOS 
PARA TODOS 

Aos S{dat a_as.sinatura_contrato_cxtcnso}, a Prefeit ura Munlclpal de Altos - PI, através da Secretaria Municipal de Obras, 
inKritil no CNPJ nt 06.554.794/0001·11, nil pr!:!'Sit"nÇil de test!:!'munh,i$ .ib.ii11.(J nomeildas acordilm it"m ;i i;sln,ir o pl'it"~ntte 
TERMO DE CONTRATO, decorrente do Proceno Administrativo em epf1rafe, mediante: as cléusuln e condições se1uintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 .1. - O presente instrum ento rem por objeto $ (objeto_contr.ito} de :,cordo com :,sespe,cific,3ções e condições definld:is no 
Termo d <! Ref<!rlncla e em conformidade com a proposta de preço apresentada pe,la CONTRATADA. 

CLAUSULA SEGUNDA - 00 VALOR 

2.1 - O villor estimado do preumte Contnto é de R$ ${valor_total_contrilto) (${vi110f_totill_contrato_e xtemo)), em 
conformidade com a propo1t1 apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

$(tabela_ lt ens_contrato) 

Prefeitura Munklpal de Altos - PI I CNPJ: 06.554.794/0001·11 
Avenida Noua S.nhora d4t Fitima (Centro Admini1tr1 t ivo). 1/n•. Bairro Slo S.bastilo. Altos, Piai., Brasil 
altos.pl.&OV.iw 

Pi1ln127da3S 

PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

M<LTOS 
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2.2 • No valor acima estão incluídas todas as dc::.pesas ordinárias diretas e indiretas d1..-correntes da execução do objeto, 
induSive tributos e/ou impostos, encara:os sociais, trilbalhistu , p revidenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxil de 
admlnlstn1çlo, frete, seguro e outros neceuárlos ao cumprimento lnte1n1I doobJeto da contrat açlo 
2 .3 . Slo anexos a est <! lnstrum<!nto e vinculam esta contrat açlo, ln depend<!ntem<!nte d<! t ranscriçlo: 

2 .3.1 • O T<!rmo de Reforêncla qu<! <!m basou a contra taçJo; 
2.3.2 • A autoriraçJo de ContrataçJo Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletr&nica, ca so existentes.; 
2 .3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÂUSULA TERCEIRA - FUNDAMENTO llGAL 

3.1-A Pf'<l!S<!nte contrataç3o está fundam<!ntada no art. 75, inciso li da L<!i Federal nfl:, 14.133 d<! 01 de abril d<! 2021, qu<! 
possibilita.:, contratação por meio de Dispensa de Lici tação cm nuao de valor para contratação de bens e serviços. 

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO Df: VIG@NCIA DO CONTRATO 

4.1 - O praro de vlgincla deste Termo de Contr.ato • aquele fixado no Termo de Reíer incia do procedim ento em ep l1n1fe, 
com Inicio na data d<! $1vlgencla_ ln lc.lal_contrato} e encerram <!nto <!m $ (vlgencla_flnal_con trato}, li! somente poderA M!:r 
p rorrogado nos te rmos do artigo 107 da Lei 1.4 .133/21. 
4.2 - O prazo de vig~ncia será autom.atk.Jmcntc prorroeado. independentemente de termo aditivo, quando o objeto n:lo 
for co nduido no pcriodo firm.ido ocima. rcssalvad.as .::is providênci.i::. cabtvcis. no caso de culpa do contratado. pl'evistas 
neste instrument o. 
4.3-A prorrogaçllo de que trata este item é condicionada ao atesto, pela aut oridade competente, de que as condições e 
os pr<!Ços p<!rman<!c<!m vantajosos para a AdmlnlstraçJlo, permitida a n<!goclaçllo com o contratado. 

CLÁUSULA QUINTA-DO PRAZO E REGIME OE EXECUÇÃO 

5.1 - O regime de execuç:lo do objeto a ser executado pela CONTRATADA. os mat<!riais que scr:lo empregados e a 
fi scalização pela CONTRATANTE são aqu(?les previstos no Termo de- Rcíerêoda. 
5.2 - O locitl e prilro de execução do objet o :H:rá aquele definido na -ordem de Fornecim ento/Serviço-, conforme praro::. 
mínimos e1t1bel11cldo1 no T11rmo d 11 R11f11rlncla. 
S.l -A forma deexecuçllodo obJ<!to respeltar:i os cr tthlos estabelecidos no Termo de R<!f<!rlncla, de'l.l<!ndo a CONTRATADA 
observar todas as cláusulas al i estabele<:ldas e q ue Integram o presente Termo de contrat o . 

CLAUSULA SEXTA - 00 RECEBIMENTO 

6 .1 - O rec<!bimento objeto será fei t o nos termos do Art. 140 da Lei 14.144/21, sendo o obj<!to executado diforente das 
especi ficações oo apresentarem defeitos, serão considerados. não entregues. 
6 .2 - A CONTRATANTE poderá rejeitar, no t odo ou em parte , o objeto em desacordo com ilS especificilçõe:s e condições 
daste Termo de Refui ncia e do Contrate. 
6.3 - Cino o objeto sej a executado com avarias ou em d11sacordo com a1 e1paclllcaçõas tkn lcas ou probl11ma da qualidade, 
a CONTFtATAOA d<!ver:i repô-lo d <!vldam<!nte corrigido em at~ 24 (vinte e Quatro) horu, após notlfle11çllo do CONTRATANTE 
durante a vig~ncia do contrato. a partir daí suJeit3ndo-se às pen311d3des cabíveis. 

CLAUSULA 5':TIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

7 .1 - A fiscalinçllo e acompanhamento dil execuçlo do objeto, na form a lntegrill, serã íeita pelo servidor ${fisca1_contrato) 
ou outros representantes, esp ecialmente desi1nades, que anotilrá e m re1istro próprio todas as ocorrências, determinando 
o que fo r nec<!ss:irlo à regularlzaçllo das faltas ou defeitos ob.'l:ervados. 
7.2 - As decls~es li! provld~ndas Que ultrapassem a compet~ncla do ~rvldor ou coml sslo M rec,eblmento deverlo y,,r 
adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção da s medidas convenientes à AdministraçJo. 
7.3 - A flsca Nr&çã o de que trata esta cl.iusula não exclui nem rcdur a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos 
Cilusados à CONTRATANTE ou il terceiros, re::.ultantes de ilçlo oo ominlo culpo::.a ou dolo::.a de quilisquer de seu:. 
empregados ou prepostos. 

CLÁUSULA O ITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 - O pagament o à CONTRATADA será efetuad3 pela Prefeitura Municipal em até 30 (trint a) dias, m ediante a 
aprMen tação de nota íiscal, devidamente atestada pelo setor competen te. bem como as certidões. de regularidade junto à 
Receita Federal do Brasi l/Previdência, Trabalhi::.t as, FGTS, E::.tado (divida ativa e t ribulos), Município e será íci to m1 

mod111id11de de tnmsfulncia online exclusivamente em conta bancãrla da CONTRATADA 
8 .2 - O pi1111manto d11v11ri wr af11tuado 11m PARCELAS PROPORCIONAIS a exacuçllo do objeto, nlo dev11ndo estar vinculado 
a Hquldaçllo total do empenho . 
8 .3 -A CONTRATANn: não incidirá em mora Quanto ao atraso do pagamento em face do não ,..,.mprimento pela contratada 
das obrigações acima descrita s ou de qualquer o utra causa que esta deu cau sa. 

Pr;)ÍQltu•;;JI Munlclp:;, I d;) Allos - PI I CNPll Ofi.!l~.794/oocn-11 
Avanld1 Nossa Senhora de Flltlma (C.nuo Admlnlnratlvo), 1/ nt, B■lrTo Slo S.baatllo, Altos, P11ul, Br11II 
3ltos.pl.gov.br 
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8.4 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órg:lo CONTRATANTE atestar a exccuç:lo do 
objeto do contrato. 
8 .5 - A emissão da Nota Fiscal/Fat ura scró precedida do recebimento definitivo do objeto da contrat açã o, conforme 
disposto nest e Instrumento e/ou no Termo de Referência. 
8 .6 - Qu,tndo houvt?r gloH p ;ucl;III do ob~to, o CONll':ATANTE dever li comun lc;u II empren para que emit.i a nota fiscal 
ou fatura com o Villor tuc.ito dimensionado, 
8.7 - O setor competente para proceder o paaamento deve verificar H a Nota Flscal ou Fatura apreHntada expressa os 
11lemantos necessários a assanclals do docum 11nto, tais como: 

1) o prato da valldade; 
b) a data da emlssllo; 
c) os dado!!. do contrato li! do órgão CONTRATANTE; 
d) o período respectivo de execução do conrr.no; 
e) o v.1lor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções trlbutirlas cabíveis. 

8,8 - Havendo <!rro na apresent ação da Nota Fiscal/Fatura. ou clrcunst.\ncla qu e lmi>«a a liquidação da despesa, o 
pagam<!nto ficará sobr<!stado atê Qu<! o contratado proviMnci<! as medidas saneadoras. N<!ssa h ipót<!S<!, o prazo para 
pagam<!nto iniciar-se-á após a comprovação da r<!8ularização da situação, não aca rretando qualQuer 6nus para o 
CONTRATANTf; 

ClÁUSULA NONA- DO CRONOGRAMA DE Df:SEMBOlSO 

!J.1 - As reiras acerca do cron01ramil de desembolso são as estabelecidas no Termo de Referência, ilnexo a ute Contrato. 
CLÂUSULA OtCIMA - DO REAJUSTAMENTO 

10.1 - 01 preços lniclalmante contratados 110 fixos e lrre1Ju1tivel1 no prazo CHI um ano contido d a data de o rçam ento 
estlmadoconstant<! do processo administrativo QU<! deu orlg<!m ao p re.'l:<!nte termo de contrato. 
10.2-Após o Interregno de um ano, e lndependentem<!nte de pedido do Contratado, os preços Iniciais s<!rllo reajustados, 
m <!dlante a apllcaçllo, p<!lo CONTRATANTI:, do lndlce Índice G<!ral de Pre,ços d<! M<!rcado • JGP-M, exduslvam ent<! para as 
obr lg:1Çl!'I<!! Iniciada! li! concluldas apó.'I: a ocorr&nda da anualidade. 
10.3- Nos reajust es su~uentes :.o primeiro, o lnt,eni;,lom/nlmo de um ;,no ser.1 contado a p;,rtlr dos efe i t os fin;,nceiros 
do Ultimo reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não dlvulgaç:lo do(s) lndicc (s) de reajust,1mcnto. o CONTRATANTE p.:igará ao Contrat.ado a 
import§ncia cakulad.i pela úl tima variação conhecida, liqu idando a d iferença correspondente t ão loijo 5'.:ja(m) divu(ij:ado(:;) 
o(:.) índice(s) defln itivo(s). 
10.5- Nas aferlçõe::. fin11i1, o(I) lndice(s) utlliJado(s) para r&11Juste seri6{llo), obri1atoriamente, o(s) deflnitlvo(1). 
10.6- Ciiso ots) lndice(s) estabvlecido(s) pilra reajustamentovenhil(m) ili ser extinto(s) ou de qualquer formil nl o posSil(m) 
m al1 Hr utillndo{1), sui(lo) adot ado(1), em 1ub1tltu lçlo, o(1) que vler(em ) a ser determln1do(1) pai, lagl1laçlo entle em 
vf1or. 
10. 7 - Na ausl!ncla de previsão leaal quanto ao ln dice substituto, as partH e leg<!rlo novo lodice oficial, para reajustam<!nto 
do p reço do valor r<!man<!scente, por melo de tf!ffflo aditivo. 
10.8- O reajuste será realizado por apostilam<!nto. 

ClÁUSULA DCCIMA PRIMEIRA- 00 EQUILÍBRIO ECONÔMtc().FINANCEIRO 

11.1 - Os CONTRATANTES t êm direito ao equilíbrio econômico- financeiro do contratado. procedendo-se à revisão do 
mesmo. a qualquer tempo. cm razão de fato imprcvlsívcl ou prcvislvcl , porém com consequi!,ncias incalculá 11Cls. que onere 
ou desonere excessivamente .is obri8.tÇ~$ PilCtuild.is. 
11.2 - A CONTRATADA deverá formuliir à Admlnl5traçllo requerimento piira rev l51o do contrilto, comprovilndo a 
ocorrência do aludido fato, acompanhado de pl,milha de custos comparativil entre a d;;1ta da formulaç;lio da propost a e do 
m omento do pedido de revlslo. damonsttando • repercusslo financeira sobre o valor p act uado. 
11.3 -A planilha de custos referida no part!grato primeiro d<!vert! \/I r acompanheda de documentos comprobetórlos. tais 
como. nota:. fi::.cili::. de matériils·primu. de tran::.porte de mercildoria::., li::.ta de preço:. de fabrican te::., alu::.iva::. à época da 
ataborõ1Çllodi1 pl'Oposta e do momento do pedido de revislo do contrato. 

CLÂUSULA DtCIMA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 - M despesas decorrentes da presenta cont rataçlo correrlo à conta de recursos especificas consignados no 
Orçam<!nto G<!ral da Prefeitura Municipal de Altos deste ex<!rclclo, na dotaçllo abaixo discrim inada: 

$(dotac.ao_ orcamentarla_contrato} 

12.2 - A dotaçJo relativa aos exercicios íinancciros subseQuentes. será indicada após aprovação da lei Orçamentária 
respectiva e liberaç3o dos crédi tos correSPOndentes, medi:,nte apostilamento. 

ClÁUSUlA OCCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Pl'efeltun1 Munk.lpal de Ahm - PI I O,PJ: 06.SS4.794/000I-U 
Avenld• Non. Scnhon de Utlmti (centro Admlnbtr•tlvo), >/n•, 8-l1To Slo set>.stilo, Altos, Pl•ul, era>II 
akos.pf.1ov.br 
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13.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
13.2 - Receber o objeto no pralO e condiçi&es estabelecidas no Termo de Re ferbicia; 
13.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicias, deíeitos ou incorreções vermcactas no objeto fornecido, para que 
M!ja por ele substituído, re parado ou corr i1ido, no total ou em parte, às suas expensas; 
13.4-Acompanhare flscallrar III execução do contrato e o cumprtm l!nto dH obr!1açõH pelo Contratado; 
13.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições est.1belccidos no presente Contr.1to; 
13.6 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
13. 7 - Cientificilr o órgão de representação judicial dii Advocacia-Gerill dii União pilril adoção das medidiiS cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Cont ratado; 
13.8 - Expltcltamenre emiti r dKlsão sobre tod.,s u sotlclt.,ções e reclam.,çl54!s rel.,clon-,d.,s à execuç,lo do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifest3mente impertinentes. meramente protelatórios oo de nenhum interesse 
para a boa e11ctução do ajuste. 

13.8.1 - Concluldii a im;truçlo do requerimento, a Administrilçlo terá o prazo de 10 (dez) diils pill"il decidir, 
admitida a prorrogaçlo motivada por Igual perlodo. 

13.9- AAdmlnlstraçllo nllo respondera por quaisquer compromluos assumidos pelo Contr.,tado com terceiros, ainda que 
vinculados à execuc;ão do contrato. bem como por aualauer dano causado a terceiros em decorrfncla de ato do contratado, 
de seus empregados. prepostos ou subord inados. 

CLÁUSULA OtCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrlgaçl!oes constantes deste: Contrato e f!ffl seus anexos, assumindo como 
exclusfvamenre seus os riscos e as despesais dec.orrenres da boa e perfeita e11Kuc;.llio do obJero, observando, ainda, 3S 
obrigações a seguir dispostas: 

14.1.1- Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, COffl uma ~rsão em portugu~. e da relaçã o da 
rede de aui1têncii1 técnicil autorizadil; 
14.1.2- responsablllzar-se pelos vfclos e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (lei no 8.078, df! 1990); 
14.1,3 - comunicar ao CONTRATANTE. no p,.1zo máximo de 24 {vinte e au.1tro) horas que antecede a dat.1 da 
ent·r~. os motivos que impossibllitem o cumprimento do prazo previsto. com a devida comprova,;:Jo: 
14.1.4 - Atender às determinações reguh1res emitidas pelo fi SCii! ou 1est0f' do contril to ou autoridade superior 
(art. 137, IIJ e prestar todo esclarecime nto ou lnformaçlo por eles sotlcltados; 
14.1.5 - Reparar, corriair, remover, reconstruir ou substituir, ãs suas expens.as, no total ou em parte, no prazo 
fht.,do pelo fl sca l do contrato, os be:ns nos quais se: verificarem vlclos, defeitos ou Incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
14.1.6 - RcsponsabUlz.1r-sc pelos vicies e d,mos decorrentes da execuç3o do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhilmento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar do:& pi1gament01 
devidos ou da garant ia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
J4.l. 7 - Quando nlJo for possível a verificação d.a regularidade no Sistema d e cadastro de Fornecedores - SICAF, 
a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor rcspons.ivel pela flscalizaç3o do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de resularidade relativa à Seguridade social; 2) 
certidlo conjunta relativa aos tributos federais • à Divida Ativa di Unllo; 3) certidões que comprovem a 
regularidada parante a Fazanda Estadual ou Distrital do domicilio ou seda do contratado; 41 Certidio da 
Re:gularidade do FGTS- CRF; f! 51 Certidão Ne:gativ., d,i Débitos TraMlhJstas - CNDT; 
14.1.8 - Responsablllzar-~ pelo cumprimento das obrieações previstas em Acordo. Convenç3o. Dissldío Coletivo 
de Trabalho ou e<:iulvalentes das categorias abrangidas pelo contrato. per todas as obrigações trabalhistas. sociais. 
previdenciáriils, tribultirlis e ilS demai:& previ:.til:li em leai:&liiçlo espedficil, cujil lniidímplênclil nlo trilnsfere il 
responsablUdade ao CONTRATANTt; 
14.1.9- Comunlc;ir ao Fisca l do cont rato, no prato df! 24 (vint,i e quatro) horas, qw~lquer ocMrAnda anorm/'11 ou 
acidente que se veriíique no local da e ,:;ecução do objeto contratual. 
14.1 .10 - P.1ralis;:ir. por detcrminaç:Jo do CONTRATANTE. qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a se1unrnça de pessoas ou bens de terceiros. 
14.1.11- Manter durante toda a vigência do contl"ilto, em compatlbilldada com asobrl1aç0tt:i; anumldas, todH a, 
condições e11lgidas para habilitação na llclt.ação, ou para auallflcaçJo, na contratação direta; 
14.1.12 - Cumprir. d1.,rante todo o perlodo de e)(e<:ução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência So(ial ou p..ra aprendi1:, bem como as reservas de cargos 
prevista:& na le1lslaçlo (art. 116); 
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14.1.13 - Comprovar íl rieservíl de cargos il quit stt rehne íl dáusulil ,teima, no prazo folíldo pt:lo fücil l do contrato, 
com a Indicação dos empre1ados que preencheram as referidas vaias (art. 116. par.i1rafo único); 
14.1.14-Guudiir llgllo sobra todas as informiições obtidas em dacorrtncla do cumprimento do contrato; 
14.J.15 - Arcar com o õ nus dKorrente: de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto a o:. custos variáveis decorrentes de fatores futuro:. e incertos, devendo compleme ntá 
los, caso o previsto lnicialment·e em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contrat.ç:lo. exo:to quando ocorrer alaum dos tiventes arrolados no art. 124. li, d, da Lei nv 14.133. de 2021. 
14.1.16 - Cumprir, além dos postulados legals vigentes de t mblto federa l, estadual ou munlclpal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE; 
14.l .17 - Alocar os empregados neces~fios, com habltltação e conhecimento ade:auados. ;10 perfeito 
u.1mprimento das cl.jusulas deste contrato. fO<" necendo os materiais, cavlpamentos, fc,rramentas e vtensíllos 
demandados, cuja quantidad!a', qualidade e tecnologia deverão atl!ndi:r às recomendílções de boa técnica e a 
le1islação de re1incia; 
14.1.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nl! 13.709, de 14 de agosto de 
201.8, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato; 
14.1.19 - Conduzir os trabalhos com e strit.1 observância às normas da lcgislaç3o pertinente. cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempré limpo o tocai dos serviços e nas melhores condições de 
Hguran?, higiene• dlscipllna. 
14.1.20- Submeter previament,i, por escrito, ao CONTRATANTE, para an.tllse e aprovaçllo, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam .às especificações do memorial descritivo ou Instrumento conc~nere. 
14.1.12 - N::lo permitir a ut ilizaç3o de aualauer trabalho do menor de dezesseis anos. C)(Ceto na condiç::lo de 
aprendiz para os maiores de quatO<"ze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menO<" de dezoito anos em 
trabalho noturno, peri1oso ou insalubre. 

CLÁUSULA Dlil:CIMA QUINTA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
1S.1 - O contrato se eirtingue quando cumpridas as obrigações df! ambas as partes, <'linda quf! isso ocorra antes do prato 
estlpul.1do par.1 t<mto, 
15.2 - Se as obrigações n::lo forem cumpridas no prazo e stipulado , a vlgt?ncia ficará prorrogada até a concl us:lo do ob.lcto, 
Cil~ em que deverii a Admlnlstraçlo providenciar a reildequaçlo do crono1rami1 fbtado paril o contrato: 

15.2.1- Quando a nlo concluslo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do cont rat ado; 
a) ficará ele constituldo em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativa:&; e; 
b) poderã a Admlnlnraçlo o p[ar pela extlnçlo do contl"ilto e, naue caso, adotará as medlda:i; 
admitidas ,im lei par., a contlnuld.,d,i d., e11f!C:uç!lo contratu.,I 

15.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinç3o se dará quando vencido o prazo nele estipulado. 
Independentemente de terem sido cumpridas ou n3o as obrigações de ambas .1s partes contraentes. 

1S.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prato nele fmado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando esta 
nlo dispu1er de créditos orçamenUirlos para sua continuidade ou quando 11ntender que o contrato nlo mal:& Ih• 
oferece vantagem. 
15.2.2 - A extinção nesta hlp6tese ocorrerá na pró11lma data de aniversário do contrato, desde aue hala a 
not ific.1ção do con1r.1tado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo me nos 2 (dois) meses de antccedt?ncia 
desse dia. 
15.2.3 - Caso a notificação da não-cont inuidade do contrato de que trata este su bitem ocorra com meno:. de 2 
(doi:i;) meHs da data de aniversário, a extlnçlo contratual ocorrerá a pó5 2 (dois) meses da data da comunlcaçlo. 

15.3 - O contrato pode ser extinto antes de cum pridas as obrlgaçOf!s n,ile estipuladas, ou antes do prazo nele: fl11ado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da lei nt 14 .133/21, bem como .imigavelmente. assegurados o contraditório e 
,1 ampla defesa . 

15.3.1 - Nesta htpótés~. apllcam-se também os aru1os 138 e 13~ da mesma Lei. 
15.3.2 - A alteração soclal ou a modlflcaçlllo da finalidada ou da estrutura da emprna nlo ensaJarâ a ruci:i;lo 1a 
n!lo restringir sua capacidade de concluir o contrato . 

1S.3.2. 1 - Sf! a operaçAo Implicar mudança da J)l!Ssoa Jurldlca contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo par.i alteraç.'Jo subjetiva. 

15.4 - O termo de rescisão, sempre que possfvel, será precedido: 
15.4.1 - Balanço dos eventos contratuais j;i cumpridos ou parcialmente cumpridos: 
15.4.2- Relaçllo dos pa1amentosji efetuados e ainda devidos; 
lS.4.3- Indenizações e multas. 

CIÁUSULA Dlil:CIMA SEXTA- DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 
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16.1 - Comete infraç:Jo administrativa, nos termos da Lei nll 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causai lne11ecuçlo parcial do contrato; 
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b) der causa à lne:111'!:Cução pardal do contrato QU@ cause: grave dano à Administração ou ao tundonamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der ca usa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entreaar a documentaçlo exigida para o c11rtame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decõf°rfncla de fato superveniente devidamente Justificado; 
í) não celebrar o contrato 01.1 n!lo entregar a documentação exigida para a contrataç3o, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o re tardamento da execuçdo ou da entrega do objeto da contrataçdo sem motivo justificado; 
h) apr111entar declaraçllio ou documentaçJo falsa 1111i1ida para o cttrtamtt ou pr111tar daclaraçJo falsa duranttt 
a dispensa eletrõnlca ou e11ecuçllo do contrato; 
1) fr.)udar a contrata~o ou pratiur ato fr.)udulento M e xecuç.ão do contrato: 
j) comportar-se de modo lnldõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
1) praticar ato lesivo previ:i;to no art. 511 da Lel nll 12.846, de 111 de aaosto de 2013. 

16.2- S,irSoapUc;idas ao respons:lvel pt!l3S Infrações administrat ivas acima deSCl'IU !i: 35 segulntessançOf!s: 
1) Advertência. quando o Contratado der causa à 1ne11ecuç3o parclal d o contrato, sempre que n3o se 
Justifie.lr a lmpoSlç3o de penalidade mais grave (art. 156, §2\1, da Lei); 
li) Impedimento de lictbr e contratar, quiindo praliciidil:i ilS cond utils de5critas nas illfneas b, c, d, e, f e a 
do subltem acima deste Contrato, sempre que não se Justificar a Im posição de penalldade mais grave (art. 156, 
§4t, dalel); 
iii) Decl;i,ra~ de lnktoneldade para lici tar e contratar, Quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
h. 1, ;, k e Ido sut,item ,teima deste Contra to. bem como níls .ilíneas b. c, d. e, r e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mil i:i arava (art. 156, §511, da Lei); 
b) Mutta de : 

1) 0.039' (três cent ésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos ou serviço entregues C(lm atraso. 
decorridos 30 (trint.1) dias de .1tr.1so o CONTRATANTE poder,i decidir pela continuidade da multa ou peta 
rescislo, e m razio da inexecuçlo total; 
li) 0,06" (seis centlslmos por cento) por d ia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrfncias de atrasos 
em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abran&ido pelas demais alíneas; 
Ili) 5 " (dnco por cento) sobre o valor global atuallzado do contrato, pela não manutenç.ão das condições 
de habUltação e qualificação exigidas no Instrumento convocatório; 
iv) 20 9' {vinte por cento) sobre o v.1tor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatur.1 do contrato. 
rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado 
descumprimento de 0brl1açõe1 contratuais, entrega Inferior a 50% (cinquenta por canto) do contratado, 
atraso superior ao prato !Imite de trinta dias, estabelec:ldo na all~a • a", ou os produtos ou serviços forem 
,intr~uf!s foo, das especificações constantes do Termo d~ Ref,ir~nd3 e d;,i proposu , da CONTRATADA; 

16.3 - A aplicaçJo das sanções previstas neste Contrato n:io e,:;clui. em hipótese a lguma, a obrigaç:io de reparaç:io integral 
do dinO CilUsado ao CONTRATANTE (art. 1S6, §99). 
16.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderio ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7111. 

16.4.1 - Antes da apliuç!lo da multa serA facultad3 a d,if,is.a do Interessado no pr.,to de 15 {qulntf!) dias Utf!is, 
contado da data de sua intimaçJo (art. 157): 
16.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença ser;i deKontada da garantia 
prestada ou ser.t cobrada Judlcla lmente (art. 156, §811), 
JG.4.3 - Previamente ao e ncamlnham,into à cobrança Judldal, a multa poderá s,i r recolhida administrativamente 
no prazo m.illimo de 15 (Quinze) dias, a cont.1r da data do recebimento da comunlcaç.ão enviada pela autoridade 
competente. 

16.S -A aplicaçllo das sançõu reallnr-se-ã em processo administrativo que auegure o contraditório a a ampla defesa ao 
Contratado, obse:rvando-se: o procl'!:dlmento previsto no c.,put e par.tgrafos do art. 158 da Lei n!! 14.133, de 2021, para as 
pen3lldad,is d,i lmp,idlm,into de licitar e contratar e: de dKlaraçlllo de lnldon,ildad,i para licitar ou contratar. 
16.6- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §19): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometid a; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as clrcunsrãnc.las agravante:s ou .atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem p,1ra o CONTRATANTE ; 

Pt11na32 de35 

-n<LTOS 
PARA TODOS 

e ) 3 lmplant..'.IÇ!lo ou o aperfeiçoomento de proSr3ma de integridade, confO<"me norm:,s e orientações dos 
órg.'ios de controle . 

16. 7 - Os atos previstos como infraçõc-s administrativas na Lei nl! 14.133, de 2021, ou cm outras leis de lici t·açõcs e contratos 
da Administração P-.iblica que também sejam tipificados como a,tos lesivos na l ei n\l 12.846, de 2013, seri o a puraodos e 
Julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referidil Lei (art, 159) 
16.8 - A personalidade Jurldica do Contratado poder, ser deKonslderada sempre que ut illzada com abuso do direito p.i,ra 
facilitar, encobrir ou dinimular il prática do:& atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nane caso, todos os afeitos das sanções aptrcadas i peuoa jurídica serio estendldoJ aos seus administradores e sócios 
com poderas de a dmln lstraçlo, i peuoa Jurldlca sucessora ou i empresa do mesmo r ■mo com relaçlo de collgaçlo ou 
controle, de fato ou de d ireito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contradi tório, a ampla defesa e a 
obri1atoriedade de análise juridica prlvia (art. 160) 
16.9 - O CONTRATANTE dever,, no prato millimo 15 (quirue) dias Utels, cont ado da data de aplicaçlo da sançlo, Informar 
e manter atualizados 01 dados relat ivos ili sanções por ela aplicadas, para fins de publlcldade no Cadastro Naclonal de 
Empr111as lnid6ne■s e Suspensas (Ceis) e no Cadastra Nacional de Empr111■s Punidas (Cn11p), instltuldos no l mblto do Poder 
Exec.utlvo Feder■ !. {Art. 161) 
16.JO-As sanções de Impedimento de li citar e contratar e declaraçllo de lnldoneldade para li citar ou contratar sllo passlv,ils 
de reabllltaçlo na fMma do art. 1G3 da Lei nl! 14.133/21. 

Cl.Á.USULA O~CIMA SS:TIMA - DA GARANTIA OE EXECUÇÃO 
17 .1 - As ~grAS ;iic,irca d,1 prenaç.llo d,i garantia na pr~sente contrat~o são as f!St3belecld as no Termo de Rerer~ncl;., 
anexo a estf! Contrato. 

CIÁUSUlA DtCIMA OITAVA -ALTERAÇÕES 
18.1 - Eventuaisaltcra,;:õcs contratuais reger•sc-So pela diseipllna dos a,rts. 124 e seguintes da Lei nv 14.133. de 2021. 
18.2 - O Contratado é obrigado a acei tar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25'6 (vinte e cinco per cento) do valor Inicial a tualizado do contrato. 
18.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nll 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DtCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 
19.1- Os CHOS oml1sos serio dircldldo1 pelo CONTRATANTE, 1e1undo as dl:ipo:i;içõu contidas na L•I nll 14.133, d• 2021, 
e demais normas redera Is apllcâvels a, subsldlarlamente, segundo as disposições contidas na Lei nl! 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e principias gerais dos contratos. 

CLÁUSULA VIGlil:SIMA-SUBCONTRATAÇÃO 
20.1 - ~ vedada a subc.ontrataçlllo total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a ceu.lo ou 
transf,irêncla, total ou parci al do contrato, b,im como a fu são, els.ão ou Incorporação da CONTRATADA, não se 
responsabilinndo 3 CONTRATANTE PM nenhum compromisso assumido por 3Quel3 com terceiros 
20.2 - t permitida a subcontrat.1ç3o de bens/serviços de naturez.1 acessória e instrumental, pelos quais a CONTRATADA 
m.1nter•sc-.i Integralmente responsJvel. 

CLÁUSULA VIGtSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1 - O pr~ente cof'ltrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas lesaols. 
21.2 - Incumbirá ilO CONTRATANTE providenclilr il public,t;çlio deste Instrumento nos h:rmos e condições previstas na Lei 
nll 14,133/21 
21.3 - Para dirimir H questõas deste Contrato fica eleito o foro de {Altos• PI. E por 111tarem assim acordu, aulnam o 
presente Contrato, em 03 (trls) vias, de laual teor a forma na presença das duas testemunhas abal,:;o assinadas. 

Alto:i; · PI, XX de XXXX de 2024 

ASSINATURAS 

PELA CON1ºRATANTR PELA CONTRATADA 

$jassimuum_fomecedor} 
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL OE Al TOS 

·Altos Pera Todos· 
.-KLTOS 
PARA TODOS 

oe.JeTO: lll!P'OIUU, OI! MAl'ICAOO ~óauco DO MONICIPto OI! ALT0&,(91 
LOCAL: ZONA II UIIIIJ, DO YUNICPIO 01! ALTOll-'I 

OASIE 0S/2023. N6o De,one,-NO 
Re lerincl.l: SINAPI 07/2023 • Nio Desonerado 

Bot: 20,41-A 
CONVll:NIO: b4eNl2022 LlfSll•laçlo: 0.C:r•lo nt 7.$83 eh 08J04/2013 

Lel1Soel1l1: 113,0S% 

"""' Código 

'·º ,., 90751 ,, ..,,, 
,., 80"3 

2,0 

,., 0278g. 
ORSE .. 

3.1 '"' 32 .... 

88255 

1.3 90775 

90771 

,.u ·o::X,:..,UTIVu 

Discrlmlnaçio dos S&rvlço11 Unid. Ouant. 
Preca (R$) 

Custo Unitário Custo Total 
LEVANTAMENTO DE CAMPO 
MA0-011!:-0BRA 

TOPOGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 5.567.51 
,.,.,,.tLIARv,a 
-~•PLEMENTARE 120.000 18.3~ 

OESENMl$TA COPISTA COM ENCARGOS COMPl.EMENTAAES 120,000 23,76 2.860,00 

SUb Tt.UIJ (MAO OE OHAA): 10.82',31 
LOCOMOÇAO 

V•lculo lev1 Pk:k Up 4JM • ~7 kw • 02789 ORSE 1:20,000 10,19 1.222,60 

SUH•TOTAL (LOCOMOÇAOI 1..222.eo 
EQUIPAMENTOS 
LOCACAO OE TEOOOLITO ELETAONICO. PRECISAO 
ANGULAR OE 5 A 7 SEGUNOOS. INCLUINOO TAIPE 

120,00 2.20 270.00 

COMPUTAOOA CI CAD ALUOUlê.L 30,000 17,2 1 !518,30 
!SUB-TOTAL (!!QVIPAM!!NTOIS) 706,30 

TOTAL ÇERAL 00 ITEM A: R1.1 41 
ELABORA1.; .... o DO Om;AMENTO. COMPOSn..cuES UNITARIAS DE CUSTOS. MEMORIAIS E ESPECIFICAun:.S 

AUXILIAH Ti:CNICO 01: 1:NGl:NHAAIA COM 1::NCAHGOS 
COMPLEME.NTARES 

AUXLIAR OE DESENHISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

- 01.1( 
EQUIPAMENTOS 

120.00000 127.49 

120,000 28,94 

1:20,000 

120,000 29,24 

15.298,80 

3.472,80 

3.403,20 

3.508,80 

u .e:e:,.,eo 

2.1 16040 COMPUTADOR CI CAD {ALUGUEL) OIA 30,000 17,21 516,3D 

t •• ~ ,. ._.....,,_,. ~ MUL I u .• ..,...., .. AL .. ...,. A4 
CIFAANôtJIA DE ◄.000 PÁGINA$ (EXCEDENTE ■ A$ 0,05 

2.2 1102S7 CENTAVOS POR PÁGINA) 1.200 X 1.200 OPI: MEMÓRIA RAM t.ÊS 1.000 
512 MB: CICLO MENSAL O!! 80.000 PÁGINAS: INCLUI 

200,00 200,00 

MANUTFNCÃO SUPAIUFNTOS F PF<".A."I FXCFTO PAPEI. 
Sul> Total (EQUIPAMENTOS): 7t1U0 

TOTAL DO rTE:11 8 

TOTAL DO ITEM A+ B RS39.0!l3:lt 
BDl (20,1ll1 %) 7.96669 

TOTAL GERAL DA ELABORACAO DO PROJETO RI 47, 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNIC IPA L DE A L TOS 

"'Altos Para Todos'" 

LIMITE RS47.000.00 

R$0.00 

LTOS 
PARA T ODOS 

OBJETO: A E FORMA DE MARCADO P ÚBLICO DO MUNIClPIO OE ALTOS-PI 

LOCAL: ZO NA RURAL 00 MUNICIPIO DE ALTOS-PI 

BOI: 20,41 % 

Legl&loçAo : :c~~-0~ ,:83 

Lele, Sooltlli,: 113,06% CONVÍ:NIO: 9346à6f2022 

COMPOSIÇÃO DO BOI 

Item Descrição dos serviço s 1 
Preço de Cus to Direto 

Venda(%) (%) 
1 Admlnlstraçlo Central (A) 4000% 
2 Impostos e Taxas (1) 565% 

2 . 1 ISS 2,00% 
2 .2 PIS 0 ,65% 
2.3 Cofins 3.00% 
2 .4 CPRB (INSS) 1 
3 Risco, aegu ro • garantia (R) 1 ,77% 

3 .1 Risco 0,97% 
3.2 Seauro + Garantia 080% 
4 Despesas Financeiras (DF) 099% 
5 Lucro (L) 636% 

eo1·(%): I 20,41 2 1 ,4 5 

Basa de Cálculo do ISS de acordo com o Código Tributário do município 45,00o/c,, 
Aliquota de incidõncia do ISS (2% a 5%) 3 ,00o/. 

índ ice adotado com a dedução do material 1,35% 
Considerações: Acórdlo n• 2622/2013 • TCU /Plenirlo 

(") BOI (%): (((1+(AC+S+R+G))"(t+DF)º(1+L)/( 1- l))-t)º100 

• Con11derando a Lei n' 12.8-4-412013 e Acórdão 2293/2013-TCU -Plemlrlo (Desoneração da 
Folha de Pagamento) 

FORAM RETIRADOS OS VALORES MéDIOS DE CADA ITEM QUE COMPÕE A TABELA 00 BOI DA TABELA DO 
ACORDÃO N• 26.22/2013 • TCU • PLENÁRIO 

OBSERVAÇÕES 

-'I) O, f)l!l~nt1.1.t'III$ ~ lmf)(l$10$ .t'II ~ rem .('ld(lt.t'lldo$ ~em i,..,,r lndi(:.('l,do,e; f)l!IIO Tom.t'lldo,-, oonforme i.,o1$1.t'll°"'O vl(Jenre. 
Dovordo oor dofinldoG polo Tomador, oonlormo Código Tributário do município, o valor do ISS, quo oorõ um 
pcrOC'fllual cnlrc 2% e 5%. e a alíquota o.plic:oda sobre o rrnnmo. representando o percentual de moo de obra cm 
relação ao valor lolal da obra. 

b) Para &I1áll1e de orçamentos considerando a desoneração sobre a folha de pagamento, prevl1la na lel n• 
12.844/2013, dever! ser adot&da uma alíquota de 4 ,5% &Obre a eontribulç.lo previenci!rl.a sobre a receita bruta. 
Q~1ar'l(t() a opç.êo orçamentária não oon6i<t1;1tar a dooonera<,êo oa fo1ria do pag.('lmen10, oevEK'á oor adota<:la uma 
alíQuota do 0% no rel0tido item. 

e) Ptlra o tipo óe obro "Cons11'VQG0 óe ROOOVlos e t=errovios•. eno::waorom-se:o oonstrVÇOo e roovpora~ óe oulo• 
ustracfus. rO<Sovius u ovlr.is v,us niio•u11>anas pu,a pa$$i1<ó1Um tio vulculos: a constru~o u ,ucupuraç.io du viu$ 
férreas de superllc:ie uu sublerrQ11eas, inclusive para rnelr0pt1li\anus (pieperação do leilt1, c:t1luc:açQo dos trilhos, ele:.); 
a con1lruçlo a racuperaçlo da pi1ta1 da aarõpQrtos: a pavimentaçlo de auto-estradas, rodovias a outrs1 vias nlo• 
urbanas; pon1es, vll!ldutos e túneis, Inclusive em piaras de aeroportos; a Instalação de barreiras acíisllcas; a 
oonctrução dé praç.3c dê pedágiO, confo,-me c l,c1uificação 4211 · 1/01 do CNAE. 


